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Pe. Amaro Gonçalo Ferreira Lopes

O Sínodo dos jovens. E agora?

Semana de atualização para o clero

Funchal

22 de janeiro – 10h30

Começo por dizer que vim aqui tratar deste assunto, como Jonas enviado a Nínive, com a consciência de que a pastoral juvenil não é bem a minha praia… Talvez a de Tarsis, amanhã de manhã, para tratar o tema referente às Paróquias missionárias, me faça sentir mais na minha zona de conforto, uma vez que sou um simples pároco e o meu “sucesso” no trabalho com os jovens e na pastoral vocacional não me recomenda muito. A verdade é que atracado no Funchal, não me restou outra hipótese, do que entrar pela Madeira dentro, sem fugir ao desafio que me colocaram: O Sínodos dos jovens. E agora?
Bem, agora para começar, vamos pôr o pé na realidade, começando por uma brevíssima caraterização da dimensão religiosa juvenil em Portugal.
1. Breve caraterização da dimensão religiosa juvenil em Portugal 

Os jovens católicos representavam, em 2014, cerca de 12% do total da população católica, a maioria (55%) tem o Ensino Básico, 30% o Ensino Secundário e 15% o Ensino Superior. Quanto à ocupação profissional, 46% é estudante, 42% trabalhador, 10% desempregada e 2% tem trabalho doméstico. 
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Olhando para a população católica portuguesa, como um todo, verifica-se que, em 12 anos, entre 2002 e 2014, há uma evidente diminuição da percentagem de pessoas que se dizem católicas: de 83% passa para 72%. 
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Não obstante esta descida, Portugal continua a manter bem vincada a matriz católica. É entre a população jovem, que se tem vindo a verificar a maior descida de percentagem de católicos, não obstante esta tendência ser visível nos demais grupos etários. Note-se que em 2014, apenas 5 em cada 10 jovens se diz católico. A prática da vivência cristã entre os jovens vai-se afastando dos seus contextos diários.
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Os jovens que se dizem católicos, de entre os tais 50% da totalidade da juventude, continua a manter uma relação com a prática dominical, ainda que esta não seja com uma regularidade efetiva, já que, dos jovens que se dizem católicos, apenas 28% refere ter uma prática regular, ou seja, vai à missa uma ou mais vez por semana, e 56% tem uma prática nominal ou seja, assistem aos serviços religiosos pelo menos uma vez por ano.  
Apenas 35% dos jovens católicos afirma rezar com regularidade e 48% apenas o faz com alguma regularidade.
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Quando se questiona um jovem católico sobre o seu sentimento religioso, apercebemo-nos que, de facto, há um distanciamento entre a identidade católica e a vivência pública e privada da fé, uma vez que apenas 6 em cada 10 jovens católicos expressa ter um sentimento religioso. A ligação dos jovens que se dizem católicos ao religioso é cada vez menor. Uma parte expressiva destes jovens (53%) não apresenta qualquer ligação à religião ou então uma ligação débil.
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Em recente publicação da Revista Expresso
, referem-se números um pouco diferentes, e a partir de outras fontes. Segundo o Inquérito “Ser cristão na Europa Ocidental”, realizado pelo Pew Research Center, entre abril e agosto de 2018, em 15 países, 83% dos portugueses, afirmam-se católicos (ou cristãos), valores que só encontram termo de comparação com a Áustria, Irlanda e Itália (todos com 80%).
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Quanto à população juvenil (entre os 16 e 29 anos), 58% dos inquiridos, segundo o estudo do Centro Bento XVI para a religião e sociedade, que abrangeu 23 países europeus, professa a fé cristã, sendo que apenas 27% participa semanalmente na Missa. Em Portugal, segundo esse estudo, 42% dos jovens inquiridos, diz não identificar-se com qualquer religião.
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Assim, e concluindo esta breve análise da dimensão religiosa dos jovens, depreende-se a ideia de que há um número expressivo de jovens, 4 em cada 10, que não tem qualquer vínculo ou relação com a religião católica, fator que manifesta uma tendência para o esmorecimento da identidade sociocultural de matriz católica em Portugal. 
2. As etapas do caminho sinodal

É com estes dados em cima da mesa, que vale a pena olhar para o Sínodo, nas suas diversas etapas. Antes do Sínodo dos Bispos houve, como sabem, abundantes consultas, inquéritos, estudos e abordagens sobre a temática “os jovens, a fé e o discernimento vocacional”
, cujos diagnósticos e propostas pastorais se aproximaram muito daqueles que nos são apresentados no Documento Final do Sínodo dos Bispos (DF)
 e que, por isso, me dispenso de referir e aprofundar, deixando algumas indicações na conclusão desta apresentação. 
O que eu gostaria de relevar é essencialmente isto: quem vê, à distância e de perto, todo o caminho sinodal, dá-se conta que este não foi um Sínodo sobre os jovens, mas um Sínodo com os jovens, sobre a missão da Igreja. 
Querendo discernir caminhos de acolhimento, proximidade e acompanhamento d0s jovens, o Sínodo não caiu na tentação de falar da Igreja e os jovens, até porque estes não são (não podem nem devem ser) um objeto do nosso marketing pastoral, mas envolveu os jovens, auscultando-os sobre as expetativas que têm em relação à Igreja. E neste caminho, os próprios jovens acordaram a Igreja, despertaram-na, por assim dizer, para a importância da sinodalidade (DF 121).  Acabou por se tornar – passe a redundância – um sínodo sobre a forma sinodal da Igreja (DF 121), mesmo se o crucial n.º 121 teve 51 votos contra (é o 2.º número do DF com  mais votos contra; o 1.º a recolher mais votos contra – imagine-se – é o número 165, relativo às questões da sexualidade, com 65 votos contra). 
Portanto, os jovens ajudaram a Igreja a despertar para a sinodalidade. Os padres sinodais notaram como a colegialidade une os bispos entre si e com o Papa se articulou e enriqueceu com a prática efetiva (e não somente das afirmações teóricas) da sinodalidade a todos os níveis (DF 119), que envolveu os jovens.

De facto, durante não menos de dois anos, os jovens participaram ativamente nos trabalhos e na reflexão sinodal
. Refletir com os jovens sobre «os jovens, a fé e o discernimento vocacional» ajudou a mostrar, com nitidez a forma sinodal da Igreja, participativa e corresponsável (DF 123). O Sínodo definiu a Igreja como “espaço de diálogo e testemunho de fraternidade que fascina” (DF 1). E esta sinodalidade deve encarnar-se nas realidades diocesanas, no território, como várias vezes se disse na aula sinodal. O chamamento ao papel das mulheres neste processo é forte (DF 148). 

Portanto, este não foi simplesmente um sínodo temático, sobre um tema «os jovens». A feliz intuição do Papa Francisco foi a de escolher um assunto que ia pôr em movimento novas dinâmicas, convocando bispos, também eles jovens, de todo o mundo. Desde logo, muitas conferências episcopais escolheram bispos jovens ou que estão em contacto direto com eles. Este foi um Sínodo sobre a Igreja, sobre a sua missão, sobre o seu estilo de acompanhamento e discernimento (DF 91-113), em direta conexão com os ensinamentos do II Concílio do Vaticano, desde a Gaudium et Spes até à Lumen Gentium. 

Portanto, muito determinantes foram as etapas preparatórias do sínodo, e que passo e enumerar (ver ppt): 
1.ª etapa: Documento Preparatório, enviado às Conferências Episcopais, e Carta do Papa Francisco aos jovens, 13 janeiro 2017

2.ª etapa: Questionário online, 14 junho de 2017 aberto a jovens de todo o mundo, em seis línguas. Este questionário teve 221.000 consultas e 100.500 respostas completas a todas as perguntas (58.000 do sexo feminino; 42.500 do sexo masculino). O país com maior número de respostas foi o Uganda, com 16.000 respostas completas.

3.ª etapa: O Seminário Internacional sobre a condição juvenil, 11 a 15 de setembro de 2017. Participantes: 50 peritos e 20 jovens provenientes de todos os continentes, sobre a situação dos jovens em diversas áreas geográficas, de forma multidisciplinar: os jovens e a identidade; os jovens e a projetualidade; os jovens e a alteridade; os jovens e a tecnologia; os jovens e a transcendência;

4.ª etapa: Reunião Pré—Sinodal, 19 a 24 de março 2018 (uma novidade prevista na EC, artigo 8). Participaram presencialmente 300 jovens (rapazes e raparigas), peritos, educadores, formadores. Cerca de metade dos jovens participantes foram escolhidos pelos Sínodos das Igrejas Católicas Orientais e Conferências Episcopais. Os restantes provenientes de Seminários, Casas de Formação de Religiosos/as, membros de Associações, Movimentos e Novas Comunidades eclesiais; representantes das Escolas e Universidades Católicas; jovens provenientes do mundo da arte, jornalismo, investigação, informática, política, economia, serviço militar, desporto, voluntariado, portadores de deficiência, vítimas de tráfico. Participaram também jovens representantes de outras Confissões cristãs, de outras Religiões e não crentes. Participaram ainda 15.000 jovens através de seis páginas abertas no Facebook, uma por cada das principais línguas. O Documento conclusivo foi entregue pelos jovens ao Papa em 24 março 2017, Domingo de Ramos.

5.ª etapa: Publicação do Instrumentum laboris, 19 junho de 2018. Foi publicado em seis línguas: inglês, francês, espanhol, italiano, português e alemão.

Mas julgo que não se pode excluir a importância, em todo este caminho preparatório, a publicação da Constituição Episcopalis Communio sobre o Sínodo dos Bispos, em 15 de setembro de 2018. 

6.ª etapa: Constituição Episcopalis Communio (EC)
Trata-se de uma Constituição Apostólica e não de uma Carta Apostólica, sob a forma de Motu proprio, como era a de Paulo VI, sobre a Instituição do Sínodo (Apostolica Sollicitudo – AS – de 15.09.1965). Dirige-se a todo o Povo de Deus e não apenas a quem tem cargos na Igreja. Tem uma ampla introdução doutrinal (algo novo!), de 10 parágrafos (58% do texto) e uma secção disciplinar de 27 artigos (42%). Ela é fruto amadurecido da doutrina do Concílio Vaticano II e das experiências dos vários sínodos (foram já 28) e corresponde à necessidade de revisão e melhoria da instituição sinodal, como o previra Paulo VI (cf. AS, Proémio; EC 4), como o referiu João Paulo II (Homilia, 29.10.1983) e vem assim na linha da conversão do papado, já delineada pelo Papa Francisco, na Evangelii Gaudium (EG 32), de modo a corresponder à necessária conversão pastoral e missionária da Igreja e a tornar o Sínodo mais dinâmico e potenciar o ecumenismo. O Papa segue assim a hermenêutica da reforma na continuidade, do único sujeito (a Igreja), de que falara Bento XVI. E aplica, na prática, as grandes linhas reformistas, que enunciara no célebre Discurso, por ocasião da comemoração dos 75 anos da instituição do sínodo dos bispos, em 17 de outubro de 2015. Nesta Constituição Apostólica:  
· O Povo de Deus é o ponto de partida e ponto de chegada do processo sinodal e imperativo é o de aprendermos a caminhar juntos…
· Alargando o espírito do cânone 342, o Sínodo é mais do que expressão de uma ajuda dos Bispos ao Papa, mas é a manifestação do sentir eclesial de todo o Povo de Deus, tornando-se uma dimensão constitutiva da Igreja: fiéis, colégio apostólico, ministério petrino. Há uma recíproca implicação entre a comunhão dos fiéis, a comunhão dos bispos e a comunhão das Igrejas. Tem subjacente uma eclesiologia da comunhão das Igrejas. Há aqui a passagem de uma eclesiologia universalista da Igreja a uma teologia da comunhão das Igrejas (de que se fala, no plural – EC números 2c; 4c; 7a.c; 10a).
· Acentua a importância dos processos de consulta, o mais ampla possível, do Povo de Deus, e das Igrejas locais ou particulares (CE n.º 7a). Pela escuta dos fiéis, os pastores podem discernir e decidir melhor o que convém para anunciar o Evangelho e edificar a comunidade eclesial. O Bispo, mestre da fé, é também discípulo… e, portanto, chamado a escutar, a aprender, a caminhar com o Povo de Deus (adiante, no meio e atrás – EG 31), para seguir a intuição que o Povo de Deus tem para encontrar novas sendas.  Daí a novidade introduzida de uma reunião pré-sinodal (CE, artigo 8.º); 
· O título acentua a colegialidade episcopal e o cuidado do Bispo não apenas pela sua Igreja, mas por todas as Igrejas.
· O “sensus fidei” do Povo de Deus é infalível in credendo (cf. EG 119).
· Reforça a importância do papel consultivo de todos na Igreja, a necessária obediência de todos ao Espírito Santo, de modo que o caráter consultivo ou deliberativo do Sínodo tenha apenas como objetivo a busca da verdade e do bem na Igreja. Por isso, na parte disciplinar da Constituição diz-se, que, “se aprovado pelo Papa, o Documento Final faz parte do Magistério ordinário do Sucessor de Pedro” … E “se o Papa conceder poder deliberativo, o Documento Final faz parte do Magistério ordinário do Sucessor de Pedro … depois de ratificado e promulgado por ele” (cf. Artigo 18 da CE, parágrafos 1 e 2).
3. O processo sinodal continua depois da fase preparatória e celebrativa
“Uma vez que o percurso sinodal não está ainda concluído e prevê uma fase de aplicação (EC, artigos 19 a 21), depois das fases preparatória (EC artigos 5.º a 10,º)  e celebrativa (CE, artigos 11 a 18), o Documento final apresenta-se como “um mapa para orientar os próximos passos que a Igreja é chamada a seguir” (DF 3). E o DF dá algumas indicações quanto ao modo de continuar o processo sinodal: 

“O termo dos trabalhos da Assembleia e o Documento que reúne os seus frutos não fecham o processo sinodal, mas constituem uma etapa. Dadas as condições concretas, as possibilidades reais e as necessidades urgentes dos jovens que são muito diversas entre países e continentes, mesmo professando uma só fé, convidamos as Conferências Episcopais e as Igrejas particulares a prosseguirem este percurso, empenhando-se nos processos de discernimento comunitário que incluem nas deliberações também aqueles que não são bispos, como fez este Sínodo. O estilo destes percursos eclesiais deveria compreender a escuta fraterna e o diálogo intergeracional, com o objetivo de elaborar orientações pastorais particularmente atentas aos jovens marginalizados e aos que possuem pouco ou nenhum contacto com as comunidades eclesiais. Desejamos que nestes percursos participem famílias, institutos religiosos, associações, movimentos e os próprios jovens, de modo que se difunda a «chama» de quanto experimentámos nestes dias” (DF 120).

4. Um caminho de conversão espiritual, pastoral e missionária
Tudo o que é nos é proposto, no Documento Final, não pode reduzir-se a estratégias, planos, metodologias, medidas avulsas, iniciativas dispersas. O colocar-se “em estado permanente de missão” (EG 25), nesta “nova etapa evangelizadora da Igreja” (EG 1), exige de todos (de todos, sem exceção), um caminho de conversão, que o Documento Final do Sínodo especifica como “conversão espiritual, pastoral e missionária” (DF 118). “O Papa Francisco recorda-nos frequentemente que isso não é possível sem um sério caminho de conversão. Estamos conscientes de que não se trata apenas de dar origem a novas atividades e não queremos escrever «planos apostólicos expansionistas, meticulosos e bem traçados, típicos de generais derrotados» (EG 96). Sabemos que, para sermos credíveis, devemos viver uma reforma da Igreja, que implica purificação do coração e mudanças de estilo” (DF 118).

Sem ter a pretensão de enumerar, um a um, os 167 números do DF, inspirado no ícone dos discípulos de Emaús, e dividido em três partes (I. Caminhava com eles; II. Abriram-se-lhes os olhos; III. Partiram imediatamente), basta consular o índice, para nos darmos conta da riqueza pastoral deste documento extenso e intenso, que não é apenas um guião para a pastoral juvenil, mas um guia inspirador, para o caminho pastoral da Igreja, neste nosso tempo. Podemos ver, em diagonal, os temas, se assim o entenderem, mas recomendo paciência e mais do que uma esferográfica para os sublinhados.
Nota: se for oportuno, apresentar ppt – leitura em diagonal.

Decálogo para a conversão espiritual, pastoral e missionária

Reunindo e resumindo as propostas do Documento Final e de alguns estudos feitos em ordem à preparação do Sínodo, atrever-me-ei a enumerar, em jeito de Decálogo, alguns aspetos – uns mais desenvolvidos que outros – daquilo que se poderia chamar a conversão espiritual, pastoral e missionária da Igreja (DF 118), que pode ser resumida na expressão “sinodalidade missionária”, assim explicada: 
“O fruto deste Sínodo, a escolha que o Espírito nos inspirou por meio da escuta e do discernimento, é caminhar com os jovens, indo ao encontro de todos para testemunhar o amor de Deus. Podemos descrever este processo falando de sinodalidade para a missão, ou seja, sinodalidade missionária: «A implementação de uma Igreja sinodal é pressuposto indispensável para um novo balanço missionário que envolva todo o povo de Deus». Trata-se da profecia do Concílio Vaticano II, que ainda não tínhamos assumido em toda a sua profundidade e desenvolvido nas suas implicações quotidianas, para a qual nos chamou o Papa Francisco, afirmando: «O caminho da sinodalidade é precisamente o caminho que Deus espera da Igreja do terceiro milénio» (DF 118).

Na nota 24, ao nº 118, o Documento ilustra, além disso, a natureza desta sinodalidade, nestes termos e citando o número 64 do importantíssimo documento da Comissão Teológica Internacional, A sinodalidade na vida e na missão da Igreja, 2.3.2018, n.º 64:

«A dimensão sinodal da Igreja exprime o carácter de sujeito ativo de todos os batizados e juntamente com o papel específico do ministério episcopal em comunhão colegial e hierárquica com o Bispo de Roma. Esta visão eclesiológica convida a promover o desenrolar da comunhão sinodal entre “todos”, “alguns” e “um”. 
A diversos níveis e de diversas formas, no plano das Igrejas particulares, no seu conjunto a nível regional ou da Igreja universal, a sinodalidade implica o exercício do sensus fidei da universitatis fidelium (todos), o ministério de guia do Colégio dos Bispos, cada um com o seu presbitério (alguns), e o ministério de unidade do Bispo e do Papa (um). 
Estão assim conjugados, na dinâmica sinodal, o aspeto comunitário que inclui todo o povo de Deus, a dimensão colegial relativa ao exercício do ministério episcopal e o ministério primacial do Bispo de Roma. 
Esta correlação promove aquela singularis conspiratio entre os fiéis e os Pastores que é ícone da eterna conspiratio vivida na Santíssima Trindade»
. Como é importante promover esta circularidade entre o ministério dos pastores, a participação e a corresponsabilidade dos leigos, os impulsos provenientes dos dons carismáticos, segundo a tal circularidade dinâmica, entre “um”, “alguns” e “todos”.

O mesmo documento da Comissão Teológica Internacional refere-se, por exemplo, à prática da sinodalidade na Igreja Particular (Diocese), na preparação e realização dos Sínodos Diocesanos (n.º 78), na dinamização de estruturas de corresponsabilidade, tais como o colégio de consultores, o conselho presbiteral, o conselho pastoral diocesano (n.º 81). Também ao nível paroquial, a sinodalidade tem as suas estruturas, tais como o Conselho Paroquial de Pastoral e o Conselho para os Assuntos Económicos. É importante criar, nas dioceses e paróquias, hábitos de escuta e leitura atenta da realidade, de discernimento dos caminhos de evangelização, de avaliação em ordem à renovação pastoral, pois esta conversão processa-se pelo próprio agir pastoral, sendo que valem mais os processos que se desencadeiam do que os resultados imediatos que se obtêm. É fundamental dar às pessoas instrumentos e critérios teológicos e pastorais para esta leitura, discernimento e ação
. 
Posto isto, e sem querer esgotar o tema, permitam-me uma espécie de decálogo para este processo de conversão espiritual, pastoral e missionária:
1. Passar do “ide e ensinai” ao “ide e escutai”…
Valorizar o carisma da escuta, a pastoral do ouvido, por parte de pastores, leigos e consagrados. Uma Igreja de discípulos sabe escutar a todos, a começar pelos mais novos. É preciso aprender a escutar e a ver os outros com empatia (6-8; 149), como Jesus fez no caminho de Emaús. Se todos somos discípulos, o Padre, o Bispo, o Papa também o é (cf. EC, n.º 5). Por isso, é um aprendiz do caminho, que deve saber ouvir. A ampla consulta ao Povo de Deus (cf. EC, n.º 7) é um exemplo de como é preciso escutar os jovens e dar-lhes ouvidos nas instâncias de discernimento da própria Igreja. Lembrava-nos São João Paulo II, na Carta Apostólica Novo Millennium ineunte: “É significativo o que S. Bento lembra ao abade do mosteiro, ao convidá-lo a consultar também os mais novos: «É frequente o Senhor inspirar a um mais jovem um parecer melhor». E S. Paulino de Nola exorta: «Dependemos dos lábios de todos os fiéis, porque, em cada fiel, sopra o Espírito de Deus»” (NMI 45). 
É preciso acolher e respeitar os jovens na sua originalidade (DF 45) e fazer deles agentes de mudança, na vida paroquial e eclesial. As dioceses propõem formas próprias para ouvir a realidade dos jovens, no entanto estes sentem cada mais necessidade de terem um lugar onde a sua voz seja ouvida e de fazerem a diferença. 
As Paróquias devem proporcionar aos jovens oportunidades de expressão e decisão, dentro da comunidade. Muitas revelam dificuldade em promover estas formas de intervenção juvenil. Há um realmente um défice de escuta dos jovens na Igreja. Quase devíamos impor uma “quota” juvenil nos conselhos paroquiais, diocesanos etc., sem menosprezo pelos mais velhos. Porque, se, com os jovens vamos mais depressa, com os mais velhos podemos ir mais longe.  “A Igreja é uma canoa – disse um dos 36 jovens auditores sinodais, provenientes das Ilhas Samoa – na qual os velhos ajudam a manter a direção, interpretando a posição das estrelas, e os jovens em diálogo com eles, remam com força”. Para o Papa, o jovem é um profeta, mas só pode profetizar de verdade, escutando os sonhos daqueles que o precedem no caminho
. 

Para isso, precisamos de aprender a dialogar com todos, convictos de que o Espírito Santo chega antes de nós e dispõe os outros para receber o Evangelho; o mesmo Espírito Santo capacita os outros, para que nos ensinem algo através dos seus sonhos e esperanças. Na missão, mais importante do que falar é escutar. É preciso que cada um se torne um bom ouvinte, um guia solícito, interessado na escuta dos que têm histórias de vida para contar, a fim de lhes desvendar a presença de Deus neles (cf. EG 71).

2. Passar de uma Igreja paternalista, a uma Igreja «caminheira» e «companheira», uma Igreja que caminha e acompanha os mais novos e confia neles.
Os jovens pedem-nos para caminharmos juntos (DF 119), pedem-nos disponibilidade para caminhar com eles e acompanhá-los, como Cristo aos discípulos de Emaús. Pedem-nos somente a nossa presença, o nosso tempo, sem olhar para o relógio. Pedem empatia, pedem-nos que entremos na sua história e não apenas que a comentemos ou julguemos, como espetadores. Os jovens precisam de nos sentir do seu lado, envolvidos nos seus assuntos, como pessoas que estão presentes e atentas à sua vida quotidiana, fluida e incerta como é. Os jovens querem-nos com eles e não só para eles. Somos chamados a acompanhá-los (DF 91), como testemunhas da fé, com vista também ao discernimento vocacional. Há que valorizar os processos pessoais de acompanhamento (DF 19), que não são exclusivos do ministério ordenado (DF 97), nem tampouco o aconselhamento espiritual. Os jovens sentem que padres e leigos estão demasiado ocupados e sem tempo para eles. Tal implica igualmente passar de uma pastoral para os jovens uma pastoral com os jovens (DF 116). E isto pede a preparação de leigos e consagrados qualificados para o acompanhamento dos jovens (DF 9). No fundo, o que estão a pedir os jovens aos pastores-educadores? Proximidade e acolhimento, escuta e protagonismo, acompanhamento e discernimento. 
3. Passar de uma Igreja clericalista, autoritária, a uma Igreja sinodal, participativa e corresponsável (DF 123). 
É preciso dar protagonismo aos leigos e aos leigos jovens e tornar efetiva a sua participação ativa (DF 52): a) nos lugares de ação pastoral, sobretudo em áreas que eles podem dar um contributo tão importante, como o mundo digital (DF 145;146), o cuidado da casa comum (DF 129), o compromisso social (DF 46); b), os processos de discernimento pessoais e pastorais (DF 124); c) os âmbitos e estrituras de corresponsabilidade (DF 123) pastorais.  
Tal implica passar da delegação ao envolvimento (DF 128) e desenvolver processos comunitários no discernimento (DF 124) e o gosto pelo trabalho de equipa (DF 124). O desenvolvimento e agilização das estruturas de corresponsabilidade pastoral (Conselho Paroquial de Pastoral, Conselho Pastoral Diocesano, Conselho Presbiteral, Conselho para os assuntos económicos) são fundamentais para esta “conversão à sinodalidade” (DF 123) e antídoto contra o clericalismo e a clericalização dos leigos (DF 123). O que diz respeito a todos deve ser discutido e aprovado por todos, de acordo com um princípio do direito romano caro à Igreja do primeiro milénio: «Quod omnes tangit ab omnibus tractari debet» (que o Papa evocou no Discurso da comemoração dos 50 anos da instituição do Sínodo dos Bispos, 17.10.2015) e já referido no documento sobre a sinodalidade da Comissão Teológica Internacional (n.º 65). 
4. Passar de uma Igreja de feição masculina a uma Igreja de rosto feminino e materno, onde as mulheres têm parte ativa e responsabilidades nos processos e lugares de decisão (DF 55; 148) e a Igreja se torna uma Mãe de coração aberto (EG 46-49).

Como diz textualmente o Documento final, os jovens querem “uma Igreja capaz de valorizar a riqueza da variedade que a compõe, acolhendo com gratidão também os contributos dos fiéis leigos, entre os quais jovens e mulheres, o da vida consagrada feminina e masculina, e o dos grupos, associações e movimentos. Ninguém deve ser posto ou pôr-se à parte” (DF 123). Os jovens exigem uma Igreja mais autêntica, mais fraterna, mais acolhedora. 
Na verdade, a Igreja, que por definição, é «feminina», não pode ser ela própria, sem a mulher e o seu papel. A mulher, para a Igreja, é imprescindível. E não precisamos de o justificar, pois bastar-nos-ia imaginar o que seria a vida das nossas comunidades, associações, movimentos e obras, e o que seriam as nossas celebrações e iniciativas pastorais, sem o contributo específico das mulheres. O Papa Francisco recorda, desde o princípio da sua missão, que “uma Igreja sem as mulheres é como o Colégio Apostólico sem Maria” (Encontro com os jornalistas durante o voo de regresso da viagem ao Rio de Janeiro, 28 de julho de 2013).  E na Exortação apostólica Amoris Laetitia, afirma que “a grandeza das mulheres implica todos os direitos decorrentes da sua dignidade humana inalienável, mas também do seu génio feminino, indispensável para a sociedade. As suas capacidades especificamente femininas – em particular a maternidade – conferem-lhe também deveres, já que o seu ser mulher implica também uma missão peculiar nesta terra, que a sociedade deve proteger e preservar para bem de todos” (AL 173). 
Sentimos, com o Papa Francisco, que «é necessário ampliar os espaços de uma presença feminina mais incisiva na Igreja»
. Estamos convictos, com ele e como ele, de que novos passos nesse sentido têm de ter subjacente uma profunda teologia da mulher na Igreja, que, em boa parte, está por fazer. 
Em encontro com as participantes na Plenária da União Internacional das Superioras-Gerais (2 de maio 2016), o Papa reiterou que o génio feminino é muito necessário, nos lugares de discernimento, de reflexão, de programação, de decisão e de revisão, na vida da Igreja, pois o olhar próprio da mulher enriquece e complementa a visão e a construção da realidade da Igreja e do mundo.

5. Passar de uma Paróquia imóvel, repetitiva, circunscrita e limitada aos seus limites territoriais, para uma comunidade mais criativa e generativa, aberta, atenta aos últimos, que cresce numa lógica de corresponsabilidade eclesial e de impulso missionário, desenvolvendo sinergias no território (DF 17; 129) e ousando novas linguagens e expressões (artes, pintura, música, desporto, mundo digital etc – DF 47).
Aqui teríamos de enfrentar a questão da reorganização das comunidades paroquiais
, não apenas em função da falta de clero e da ocupação e preocupação pela “cobertura” pastoral do território, mas em função da efetiva comunhão e da fecunda missão da Igreja. 
É preciso assumir, de direito e de facto, que o princípio da divisão territorial é apenas instrumental e insuficiente, na configuração dos espaços e reconfiguração das comunidades. Muitos jovens, afluem à Igreja, por outras realidades eclesiais, que não a paróquia, tais como os movimentos e grupos pastorais: “muitas vezes a torrente da vida juvenil aflui às margens da comunidade sem a encontrar” (DF 18). 
As soluções engendradas, com as chamadas unidades pastorais, são mais de tipo administrativo e centradas no sacerdote (testado até ao limite das suas capacidades de resposta) e não respondem à necessária renovação pastoral. Seguem mais uma lógica agregativa do que integrativa. Também aqui, a constituição das mesmas devia fazer-se através de um processo de discernimento, que contasse com a auscultação e participação dos féis leigos, das estruturas de corresponsabilidade pastoral existentes, de modo que o Povo de Deus não fosse apenas “objeto” da cura pastoral, mas pudesse tomar parte ativa na definição do seu futuro, num contexto de sinodalidade missionária. 

O desafio na reorganização das comunidades e na criação de novas formas de exercício do ministério sacerdotal, é de modo a valorizar o carisma do padre e a missão dos leigos e a transformar o território em “lugar” do encontro, da experiência e do sentido da vida, para que as paróquias se tornem também um espaço familiar, fraterno, um corpo que acolhe, um lugar que gera a vida da fé como uma mãe amorosa, uma ação que comunica a experiência de Deus, uma celebração memorial que nos adentra no mistério pascal, uma alegria que irradia e contagia, atrai e envia.
6. Passar de uma pastoral por setores a uma pastoral por projetos (DF 141), de modo a desenvolver o trabalho colaborativo, potenciando as sinergias de pessoas e recursos, de modo que a passar da fragmentação pastoral a uma pastoral integrada e integradora.
No campo da ação pastoral deparamo-nos muitas vezes com a necessária interligação dos vários setores pastorais, mas na prática, organizamos a vida pastoral de forma segmentada, por secretariados ou serviços, sem os convocar para um trabalho pastoral de conjunto, a partir de um plano ou projeto pastoral comum. A própria divisão clássica dos tria munera (profético, sacerdotal e real) revela-se pouco adequada para as múltiplas frentes da ação pastoral nos tempos de hoje. Este desafio pode ajudar a Igreja a potenciar a comunhão, a interação pastoral, na única missão da Igreja.

7. Passar de uma pastoral das vocações (consagradas) à animação vocacional de toda a pastoral (DF 139)
Trata-se de sermos capazes de desenvolver uma cultura vocacional em todos os âmbitos (DF 80) da vida pastoral, pelo que também a pastoral juvenil tem de passar de uma pastoral de eventos e entretenimentos a uma pastoral em chave vocacional (DF 140), capaz de ajudar os jovens a definir e a construir um projeto de vida com sentido, de modo que assumam o mistério aberto da sua vida como vocação (DF 72; 80) e como missão (DF 69).
O termo “vocação” precisa de ser clarificado, alargando a sua amplitude semântica e percebendo-a como obra eclesial e não descoberta ou privilégio individual. As comunidades eclesiais nem sempre cumprem o seu papel na missão do acompanhamento dos jovens na descoberta do seu caminho vocacional. A preparação para o crisma devia ter, por exemplo, uma acentuada perspetiva vocacional e missionária, quando percebemos hoje quanto os jovens estão focados na vida académica e profissional: 
“É importante redescobrir a riqueza deste sacramento, apreender a sua ligação à vocação pessoal de cada batizado e à teologia dos carismas, cuidando melhor disto na pastoral, para que não se torne um momento formal e pouco significativo. Cada caminho vocacional tem o Espírito Santo como protagonista: Ele é o «mestre interior», por quem deixar-se conduzir” (DF 61). A preparação para o crisma deveria, a meu ver, ter esta dimensão vocacional bem vincada, ajudando os jovens a discernir e a decidir o seu lugar na Igreja e no mundo.
Na maior parte dos casos, o caminho vocacional não nasce do convite de uma pessoa; mais amiúde é o resultado de uma experiência de vida, fruto de um amadurecimento da fé, que leva ao questionamento vocacional. O terreno a que se deve dar mais atenção está a ser cada vez mais o dos grupos, com as propostas de fé e de caridade, que envolvem de forma integral a personalidade dos jovens. 
O caso da Pastoral Vocacional é um bom exemplo, do exposto e proposto no número seis. Pensamos habitualmente a Pastoral Vocacional, de forma isolada e compartimentada, quando, por exemplo, a própria Catequese deveria ser, literalmente, educação para a escuta e consequentemente para a resposta a um Deus que ama, chama e envia. A Pastoral Juvenil, na idade das grandes escolhas, não pode deixar de se qualificar vocacionalmente, ajudando na construção e definição de um projeto de vida, em vez de se transformar numa mera pastoral de eventos e entretenimentos. Isto é, a dimensão vocacional tem de ser transversal a toda a ação pastoral, de modo que todos se sintam simultaneamente chamados à santidade, segundo o seu próprio caminho (todos discípulos) e enviados (todos missionários).

8. Passar de uma catequese juvenil, em jeito de curso de formação religiosa, a verdadeiros percursos de iniciação à vida cristã, capazes de proporcionar a alegria do encontro com Cristo, na beleza da Liturgia (DF 134), na experiência dos Sacramentos, na integração comunitária, na diaconia social (DF 46; 137), tendo presente os processos pessoais de acompanhamento (DF 19). 
Há que qualificar a catequese juvenil, quanto aos conteúdos (dar-lhe qualidade querigmática, proporcionar a experiência da lectio divina, implicá-los no conhecimento e prática da Doutrina Social da Igreja, cuidar da educação para o amor etc) e quanto às linguagens (beleza, música, artes, comunicação digital) e metodologias (DF 133). 
A montante, há que repensar a fundo a catequese e a ligação entre transmissão familiar e comunitária da fé (DF 19), pensado em itinerários catequéticos associados à experiência de cada dia. Urge repensar o atual itinerário da Catequese da Infância e Adolescência em dez anos. 
A recente Carta Pastoral da CEP “Catequese, alegria do encontro com Jesus Cristo” (13.05.2017) veio acentuar, na Catequese, a dimensão fundamental do “encontro” em detrimento de uma catequese escolarizada que funciona como “sessão” ou “aula”. É uma opção acertada, mas é preciso rever todo o itinerário dos dez anos, que se afigura longo, excessivo e pouco kerigmático e incapaz, em tantos casos, de “fazer discípulos”. Seria de pensar num itinerário mais curto, mais intensivo, quer para a infância, quer para a adolescência, mais de tipo catecumenal do que escolar, em que os fatores de integração na comunidade e de compromisso na missão fossem mais importantes do que assiduidade regular à catequese semanal. 
A própria calendarização “escolar” da catequese e o seu funcionamento nas paróquias, à margem da integração comunitária, da celebração da fé e da experiência orante, impede a catequese de se tornar um instrumento eficaz da iniciação cristã e experiência do encontro com Cristo, na Igreja. 
Teremos de nos convencer que primeiro é preciso saber acolher e integrar na comunidade cristã, para desenvolver o sentido de pertença e de participação e, somente a partir daí, desenvolver dinamismos de formação e de crescimento na fé, em contexto de missão.

9. Passar do compromisso missionário, em atividades na Igreja, ao compromisso de toda a Igreja, nas novas fronteiras da missão: mundo digital (DG 21.24; 145º), migrantes (25-27; 147), valorização da mulher (DF 55; 148); sexualidade (39; 149-150), economia, política, trabalho, casa comum (DF 151-154), diálogo inter-religioso e ecuménico (155-156). 
10. Passar de uma formação presbiteral isolada a uma formação conjunta de leigos, consagrados e sacerdotes, de caráter mais experiencial, com percursos comunitários, capaz de preparar os futuros e atuais pastores para campos exigentes e especializados da vida pastoral, tais como a mobilidade humana, o acompanhamento espiritual (DF 9), a pastoral juvenil (DF 164), a cultura digital (DF 21-24; 145). 
Os jovens precisam do nosso testemunho, de pessoas sãs, enraizadas em Cristo, pautadas pela sobriedade de vida, pela transparência, pela autenticidade, pela busca da santidade, “precisam de santos que formem outros santos” (DF 165). 
E não o esqueçamos, “os jovens precisam de adultos autorizados. No seu sentido etimológico, a auctoritas indica a capacidade de fazer crescer; não exprime a ideia de um poder diretivo, mas de uma verdadeira força generativa (…)” (DF 71). Se fizermos jovens santos, pela irradiação missionária do nosso testemunho de santidade, eles próprios nos hão de impelir a voltar ao nosso primeiro amor (DF 167). 
E esse – voltar ao primeiro amor (Ap 2,14) – é o fundamental caminho da nossa conversão e o de toda a Igreja, que se quer colocar “em estado permanente de missão” (EG 25)! Que os jovens nos deem um bom empurrão.
Pe. Amaro Gonçalo Ferreira Lopes
Funchal, 22 de janeiro 2019 
– Semana de atualização do clero
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